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  PREFÁCIO


  LUCIO OLIVER


   


  Este livro se origina de uma aproximação social, intelectual e coletiva de jovens brasileiros universitários comprometidos com a compreensão da realidade contemporânea do México, entendido como um país latino-americano. O resultado é um olhar próprio e criativo, produzido a partir de pesquisas, visitas, entrevistas e debates no e sobre o México. Os textos buscam apresentar uma sociedade, uma cultura e um território, procurando apreender a sua natureza, a vida social e comunitária, a situação histórico-política e a espiritualidade de um país muito diferente.


  Os textos aqui reunidos deixam claro que o México vive hoje um momento de mudança provocada pelo esgotamento de suas forças político-culturais neoliberais tradicionais que, ao longo de 35 anos, foram dominantes nas instituições e nas políticas nacionais. É inquietante e difícil fazer qualquer apreciação contundente sobre a vida dos mexicanos sob o novo governo progressista, pois trata-se de um processo aberto e contraditório, em que novas forças ascendem ao Estado em um contexto global cambiante, em crise. Uma questão que se destaca no livro é a dificuldade de promover mudanças quando a realidade mundial se encontra dominada pelo capital e pela globalização — e, no caso do México, pelas obrigações derivadas dos compromissos do Acordo de Livre-Comércio da América do Norte (Nafta), que em novembro de 2018 começou a ser substituído pelo Tratado entre México, Estados Unidos e Canadá (T-MEC).1


  México e os desafios do progressismo tardio recupera a comparação entre o Brasil durante os governos progressistas (2003-2016) e a situação atual do México, advertindo que a história não se repete mecanicamente. No entanto, os capítulos salientam experiências que servem de bússola à nova fase política mexicana. Os textos evidenciam que, na América Latina, reformas superficiais não conseguem enfrentar problemas histórico-estruturais — e que o reformismo se mostra ainda mais débil quando pautado pelo estatismo, pelo cesarismo presidencial e pela despolitização das massas e a submisão da sociedade civil.


  O que hoje vive o México são novas expressões de empoderamento popular radical, canalizado nos processos eleitorais, na atividade política de múltiplos movimentos sociais e em uma disputa de grande diversidade entre projetos de hegemonia das forças populares — a qual ainda não está definida, e é protagonizada por múltiplos atores políticos e culturais. A sociedade ainda não se posicionou de maneira autônoma diante das grandes tendências.


  Na América Latina, o progressismo e as esquerdas críticas não compartilham um único projeto. Duas posições políticas, atualmente, propõem projetos opostos, embora entrelaçados. O nacionalismo estatista do novo governo mexicano, com aspirações desenvolvimentistas sob perspectivas populistas, se apresenta articulado e em contraposição aos projetos de organização autônoma popular, com perspectivas nacionais e mundiais, que são conduzidos por grupos dirigentes coletivos, pensamento crítico, mobilização e organização de massas, e com políticas nacionais e regionais democráticas de transição.


  A atual experiência progressista do México se produz em meio a uma crise nacional e internacional. Tal situação abre opções e possibilidades para que a sociedade possa compreender os interesses em disputa e para que a crise possa se transformar em escola de luta e opção de desenvolvimento político cultural de massas que acompanhe ou supere as políticas do novo governo.


  O México, como o Brasil, é um grande país em termos de recursos naturais e sociais, comunidades históricas, forças histórico-sociais e recursos políticos, intelectuais e culturais. É no plano dessa sociedade e dessa cultura, transformadas em força política, que nossos países ainda têm muito a percorrer em seus processos de emancipação.


  LUCIO OLIVER é sociólogo e professor da Universidade Nacional Autônoma do México (Unam)
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  INTRODUÇÃO


   


  Este livro é resultado de um processo coletivo: ao longo de 2018, um grupo de estudantes e professores de diferentes universidades se reuniu para discutir o México. Foi a quinta edição do programa de extensão universitária “Realidade Latino-Americana”, da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), que desde 2014 enfoca, a cada ano, um ou dois países da região. O programa tem três etapas: formação do grupo, pesquisa de campo e difusão dos resultados. Inicialmente, estudou-se a história mexicana em encontros quinzenais, problematizando os dilemas atuais do país e suas relações internacionais. Na segunda fase, 29 participantes fizeram a viagem técnica de pesquisa, percorrendo quatro cidades (Cidade do México, Puebla, Oaxaca e San Cristóbal de las Casas), nas quais foram realizadas mais de vinte atividades. A terceira etapa envolveu seminários públicos e a elaboração deste livro.


  Em julho de 2018, quando o grupo estava em pleno processo de formação, Andrés Manuel López Obrador elegeu-se presidente do país. Meses depois, o início do trabalho de campo no México coincidiu com a posse do novo mandatário. Participantes do grupo assistiram com milhares de mexicanos ao seu primeiro discurso no Zócalo, principal praça da capital do país. As perguntas que o grupo se colocou foram moduladas por este importante acontecimento: a primeira vitória de um candidato de esquerda, no segundo maior país do continente. O México entra na onda progressista em um momento em que o resto do continente vive sua ressaca. Como explicar essa contradança, em que o México parece ir para a esquerda, quando a maior parte da América do Sul vai para a direita?


  Aos olhos brasileiros, o entusiasmo vivido por muitos mexicanos tem o sabor amargo de algo já visto. A persistência eleitoral de López Obrador, as alianças que fez no caminho e as expectativas de mudança que desperta parecem reprisar uma novela que não vale a pena ser revista. No entanto, a história não tem reprise, e o México não é o Brasil. Daí a necessidade de entender as particularidades desse país para se interpretar o que está acontecendo.


  A estrutura do livro replica o movimento da investigação coletiva. Na primeira parte, é introduzida a singularidade do México no contexto latino-americano. Dois pontos são salientados: a modalidade de democracia de partido único comandada pelo Partido Revolucionário Institucional (PRI), cujas origens remetem à Revolução Mexicana no começo do século XX; e a intensidade das relações com os Estados Unidos, que incidem em todas as esferas da existência mexicana. Uma das chaves para entender o que acontece no México hoje é constatar que o primeiro ponto mudou. O segundo, não.


  Em seguida discutem-se os principais problemas do país. A intenção é aquilatar o tamanho dos desafios enfrentados pelo novo presidente. Como nas demais partes, o ponto de partida são questões que o grupo colocou para si mesmo e às quais tentou responder. É importante ressaltar que, embora os textos sejam assinados, cada um deles foi discutido coletivamente e reescrito a fim de incorporar as observações do grupo.


  Na terceira parte, a atenção se volta para os movimentos sociais. O outro lado do padrão de dominação estabelecido pelo PRI é uma forte tradição de luta popular, particularmente de viés autonomista, ou seja: que não acredita nem se apoia no Estado para resolver seus problemas. Nessa seção, como nas demais, os textos brasileiros são complementados pela análise de mexicanos entrevistados pelo grupo.


  A quarta parte aborda o começo do novo governo, para então explorar a comparação de López Obrador com Lula — mas também com Jair Bolsonaro. O livro se encerra com uma reflexão coletiva, endereçando a principal questão que este grupo enfrentou: afinal, a eleição de López Obrador deve ser interpretada como uma vitória da mudança ou uma alternativa de gestão da crise mexicana?


  PARTE I


  CONTEXTO


  O QUE FOI A REVOLUÇÃO MEXICANA?


  FABIO LUIS BARBOSA DOS SANTOS


  A Revolução Mexicana que eclodiu em 1910 foi uma das rebeliões populares mais radicais da história. Durante quase dez anos, o país mergulhou em uma guerra civil que envolveu tropas de trabalhadores rurais, guerrilhas camponesas, batalhões operários, caudilhos liberais e conservadores, a Igreja, as mulheres (como as adelitas ou soldaderas), o exército mexicano e os Estados Unidos.


  Se a revolução não alterou a estrutura de classes da sociedade mexicana — podendo, neste sentido, ser descrita como uma “revolução interrompida” (Gilly, 1974) —, ela foi um divisor de águas na história do país. O muralismo mexicano; a reforma agrária e a nacionalização petroleira sob Lázaro Cárdenas; o PRI como partido de Estado; a neutralidade em relação à Revolução Cubana; a preservação do patrimônio arqueológico; e a trajetória da Universidade Nacional Autônoma do México (Unam), a maior universidade da América Latina, entre outros traços marcantes da história do país, só podem ser compreendidos à luz desse evento fundador. Se o México é conhecido por suas novelas, na sua origem está uma epopeia.


  As raízes dessa revolução remetem às contradições do desenvolvimento mexicano no século XIX. Após a independência, em 1821, a própria sobrevivência nacional esteve ameaçada. O México foi envolvido em conflitos com a Espanha (1829), com a França (1838) e com os Estados Unidos (duas vezes, em 1835-1836 e 1846-1848), os quais resultaram em importantes perdas territoriais: Texas, Califórnia, Novo México, Arizona, entre outros territórios estadunidenses, eram originalmente território mexicano.


  Nesse contexto, setores da classe dominante entenderam que o progresso era um imperativo para a sobrevivência do país. E a via do progresso implicava, por um lado, intensificar relações mercantis com os Estados Unidos, potencializadas por ferrovias; e, por outro, o desenvolvimento capitalista do campo, enfrentando a Igreja, principal latifundiária improdutiva, mas também as comunidades rurais, que têm na terra um meio de vida e não uma mercadoria.


  Esse liberalismo mexicano, capitaneado por Benito Juárez, homem de origem indígena, levou setores reacionários próximos à Igreja a mobilizarem apoio externo. Tropas francesas invadiram o país em 1862, e uma breve monarquia se impôs (1864-1867), enquanto os Estados Unidos se dilaceravam na Guerra de Secessão (1861-1865). Ao galvanizar a resistência ao invasor e ao imperador Maximiliano de Habsburgo, afinal degolado, o liberalismo mexicano acabou se identificando com o próprio nacionalismo.


  É esse o pano de fundo do Porfiriato (1876-1911), período entre a derrota da reação e a eclosão da revolução, em que o tirano Porfírio Díaz comandou o país. Esse regime sacrificou a dimensão política do liberalismo (liberdade de expressão e de organização) em nome da modernização e da estabilidade, entendidas como condições para espantar a ameaça da fragmentação territorial. O arranjo foi favorecido pelo crescimento econômico, uma vez que o México engatou como exportador primário na extraordinária expansão industrial dos Estados Unidos após a guerra civil. Por outro lado, o avanço de relações capitalistas no campo acirrou tensões sociais, que, afinal, explodiram na revolução.


  O estopim da rebelião foi uma disputa no seio da elite. O fazendeiro Francisco Madero, líder do partido contrário à reeleição de Díaz, conclamou aliados a um levantamento armado em novembro de 1910, contra a decisão do ditador de permanecer no poder. O levante foi exitoso. Díaz caiu no ano seguinte e Madero sagrou-se presidente. Entretanto, a rebelião ganhou vida própria e logo ultrapassou os modestos objetivos políticos de seu líder original. Grupos armados e de perfil variado em todo o país não se deram por satisfeitos com a troca de mando, e Madero passou a combatê-los. Apesar da diversidade social e organizativa dos rebelados, um denominador comum os aproximava: a questão da terra.


  As duas lideranças mais famosas da revolução, Pancho Villa e Emiliano Zapata, ilustram essa diversidade. Villa provém do norte do país, uma sociedade de fronteira onde a mineração, a indústria e a ferrovia difundiram o assalariamento. Zapata é oriundo de Morelos, no centro-sul, onde formas comunitárias de relação com a terra associadas aos povos nativos são marcantes. Villa comandou um exército. Zapata, uma guerrilha. Villa era um homem do rancho. Zapata, da comuna.


  Seus caminhos se cruzaram em 1914. Nesse ano, a pressão popular atingiu o ápice, emblematicamente registrado na fotografia de Villa sentado na cadeira presidencial ao lado de Zapata. Entretanto, o triunfo momentâneo não resultou na realização da reivindicação dos de baixo. Nos anos seguintes, os de cima se reorganizaram, as forças populares foram derrotadas e ambos os líderes acabaram assassinados.


  Não há consenso em relação ao momento em que a revolução se extinguiu. Entre o levante maderista e a Constituição de 1917 — mesmo ano da Revolução Russa —, o poder mudou de mãos diversas vezes. Nesse processo, a intransigência das classes dominantes com a mudança social ficou evidente: sucessivos presidentes dedicaram-se a encerrar o conflito reprimindo a reivindicação popular, o que estendeu a guerra civil por quase uma década. Confrontados com a ameaça da insurreição popular e da intervenção estadunidense, os que estavam no poder evitaram a todo custo o caminho mais curto para a paz: resolver a questão agrária.


  Na leitura de Roux e Gilly (1996), a revolução terminou em uma espécie de impasse. Se é certo que a estrutura de classes e a desigualdade social se perpetuaram, demandas populares fundamentais foram integradas ao arcabouço institucional que se consolidou. Consumou-se um pacto velado, em que os direitos políticos dos de baixo foram expropriados, resultando na dominação autocrática do partido de Estado. Em troca, avançou-se uma agenda de direitos sociais consagrados na Constituição de 1917, que incluiu terra, trabalho, educação e propriedade pública (por exemplo, do petróleo). A vitalidade do padrão de dominação dependeu da legitimidade desse arranjo, e não da obtenção de votos.


  Esse pacto teria se consolidado no final dos anos 1920, quando o assassinato de Álvaro Obregón estabeleceu a alternância presidencial como regra (porém, nunca a renovação política); ganhou fôlego sob Lázaro Cárdenas (1934-1940), quando a “democracia dos trabalhadores” implicou um disciplinamento da relação com os trabalhadores segundo moldes corporativistas; prosperou durante os decênios de “desenvolvimento estabilizador” que seguiram o pós-guerra; começou a fazer água com o massacre de Tlatelolco, em 1968, que impulsionou guerrilhas; ganhou uma sobrevida com a riqueza petroleira no final dos anos 1970; e foi colocado em xeque diante da aguda crise que eclodiu em 1982.


  A resposta mexicana aos impasses do nacional-desenvolvimentismo acarretou uma opção estratégica pelos Estados Unidos, distanciando-se das premissas em que se assentou o regime pós-revolucionário. Nesse contexto, a vitória de Cuauhtémoc Cárdenas em 1988, um dissidente do PRI que recuperava o ideário nacionalista do pai, pode ser interpretada como uma insurreição eleitoral, derrotada pela fraude.


  Nos anos seguintes, a mudança na lei agrária condenou o ejido (forma comunal de propriedade da terra), sucedida pelo ingresso no Nafta, em 1992. Os dois marcos evidenciaram que o pacto velado na origem do regime estava ultrapassado. Esvaziado qualquer lastro com a revolução que o fundou, este padrão de dominação só se sustentou, daí em diante, na base da coerção, do clientelismo e da fraude. A revolução sobrevive como inspiração para quem luta pela mudança, e como alerta para aqueles que a reprimem.
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  POR QUE AS ELITES MEXICANAS OPTARAM PELOS ESTADOS UNIDOS E PELA LIBERALIZAÇÃO ECONÔMICA?


  CARLOS EDUARDO CARVALHO


  A opção pelas reformas liberalizantes e pela integração econômica com os Estados Unidos tornou-se hegemônica entre as elites mexicanas em algum momento da primeira metade dos anos 1980. Foi um processo longo, sem um marco inicial delimitado. Mas o marco final é claro: a assinatura do Acordo de Livre-Comércio da América do Norte (Nafta, na sigla em inglês) com os Estados Unidos e o Canadá, em 1991-1992, indica o momento em que foi institucionalizada a reorientação da inserção externa e da estratégia de desenvolvimento econômico do país — movimentos que haviam se aprofundado nos anos anteriores e que àquela altura já estavam consolidados.


  As motivações certamente estavam ligadas à mistura de frustrações e de receios que se acumulavam desde os anos 1970, galvanizados pela grave crise cambial de 1982. A moratória da dívida externa em agosto daquele ano evidenciou a fragilidade da posição internacional do México. Equacionar as contas externas exigia enorme e custoso esforço para ajustar a economia às condições criadas pela crise financeira internacional deflagrada pelas mudanças na política econômica dos Estados Unidos, o qual certamente incluiria queda da renda da população, com inflação e desemprego, e poderia ameaçar o equilíbrio político e social a que o país se acostumara desde o final da Revolução de 1910.


  Dos anos 1930 até o início dos anos 1970, o México vivera o “desenvolvimento estabilizador”: crescimento acelerado, com urbanização e industrialização, como em outros países da região no mesmo período, mas sem a forte instabilidade econômica e política que atingiu Argentina, Brasil e Chile.


  O México cresceu muito, com inflação baixa e estabilidade cambial. O petróleo estatizado em 1938 garantia dólares ao governo, facilitava a estabilidade do setor externo da economia e da taxa de câmbio e — mais importante — reduzia a necessidade de tributar os setores mais ricos. A reforma agrária herdada da revolução assegurava a oferta de alimentos para as cidades em rápido crescimento, enquanto outros países enfrentavam persistente encarecimento do custo de vida dos mais pobres. O aumento da população rural, além de progressivamente dividir o tamanho das propriedades dos pais com os filhos que permaneciam na terra, gerava uma migração crescente para as cidades, fenômeno comum a países em desenvolvimento. No caso do México, parte desse fluxo passou a alimentar uma crescente migração para os Estados Unidos, onde havia escassez de mão de obra, por causa do ritmo acelerado de crescimento econômico. As relações com o grande vizinho também estimulavam o ingresso de capital externo e os fluxos financeiros entre os dois países.


  No começo dos anos 1970, contudo, tensões bem conhecidas de outros países latino-americanos surgiram no México. Houve queda do ritmo de crescimento econômico. A indústria não conseguia manter o ritmo de expansão e encontrava dificuldades crescentes para incorporar progresso técnico. A inflação começou a subir e a forte desvalorização do câmbio em 1976 foi o sinal traumático de que os tempos haviam mudado.


  Então aconteceu o encontro de uma escolha previsível com um alívio inesperado. A aceleração da industrialização, por meio da substituição de importações, cruzou-se com a descoberta de enormes reservas de petróleo, que deram ao México a imagem de um país livre de risco cambial para o capital externo.


  Pode-se considerar previsível a escolha, porque a industrialização era o projeto básico das elites dos países grandes da América Latina, e também da maioria dos países médios. Os grupos econômicos e as forças políticas se articulavam e se combatiam em torno desse projeto desde pelo menos os anos 1920. Foi o que se viu no Brasil: a ditadura que pretendia enterrar o varguismo gerou Ernesto Geisel e seu segundo Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), em 1974, contemporâneo do projeto mexicano de industrialização acelerada; e o que se viu também na Venezuela, que estatizou o petróleo e criou a Petroleos de Venezuela S.A. (PDVSA) em 1974-1975, nas pegadas da criação da Petroleos Mexicanos (Pemex) em 1938 e da Petrobras em 1952.


  A quebra do sistema de Bretton Woods,2 em 1971-1973, provocou grande desordem no sistema financeiro internacional, mas não uma retração generalizada, como ocorrera nos anos 1930, depois da quebra definitiva do padrão ouro baseado na libra inglesa. A ruptura das regras que organizaram a hegemonia do dólar, no final da Segunda Guerra Mundial, assinadas em Bretton Woods, deu lugar a um cenário de grande liquidez internacional. Os países centrais mostravam dificuldades para lidar com o novo cenário, agravado pelos impasses políticos dos Estados Unidos depois do impeachment do presidente Richard Nixon e da derrota militar no Vietnã.


  Para muitos países da América Latina, o crédito fácil e barato parecia viabilizar a meta de acelerar o investimento e “completar” a industrialização substitutiva, ou seja, internalizar a produção industrial em todos os seus níveis. No México, esses objetivos pareciam ao alcance da mão, com a garantia do petróleo abundante. O Brasil, por sua vez, tinha que gastar muito para importar petróleo; a Venezuela tinha petróleo, mas sua base industrial era fraca; a Argentina possuía uma indústria complexa, era autossuficiente em energia, mas afundava em conflitos políticos destrutivos, com a decomposição do peronismo precipitada pela morte do caudilho. O México parecia ter tudo alinhado de maneira favorável. Bancos e investidores internacionais acreditavam nisso e injetavam dólares no país, já inundado pelas receitas do petróleo.


  Da mesma forma que outros países da América Latina, o México surfou na onda do dinheiro fácil e não se preparou para a reversão da bonança — ameaça sempre à espreita em países dependentes da exportação de produtos primários. As mudanças nos Estados Unidos iniciadas em 1979, com a elevação dos juros, acabaram revertendo os fluxos de capitais e a alta dos preços dos produtos primários em 1981-1982. O primeiro a quebrar foi o Chile de Augusto Pinochet; depois, a Argentina dos militares, e logo a situação cambial do México ficou insustentável: o país entrou em moratória em agosto de 1982, seguido pelo Brasil do general João Baptista Figueiredo e de Delfim Netto — em nosso caso, uma moratória não declarada.


  Com a maioria dos países grandes e médios da América Latina em moratória, os maiores bancos dos Estados Unidos estavam em graves apuros, tecnicamente quebrados. Abria-se para o México uma situação nova. Era possível pensar em uma frente de credores que poria os bancos e o governo dos Estados Unidos em situação adversa. Contudo, a via de conflito e de negociação em grupo implicava riscos facilmente percebidos no quadro político da região — dificuldades crescentes das ditaduras no Chile e no Brasil, e principalmente na Argentina; guerrilhas e caos político em diversos países da América Central e do Caribe; ameaças militares dos Estados Unidos com a política externa agressiva do governo Ronald Reagan.


  A Casa Branca escolheu “socorrer” o México e o Chile de Pinochet. Os créditos de Washington e do Fundo Monetário Internacional (FMI) abriam um caminho mais fácil para as elites mexicanas. A alternativa seria um conflito prolongado e a adesão a um bloco latino-americano, com aliados desconhecidos ou fragilizados, e o risco de seu próprio país ser contaminado pela virada do continente em direção a políticas de centro-esquerda ou de esquerda. Estava viva a lembrança do que ocorrera em 1910 e nos anos seguintes.


  Alinhar-se com Washington era um caminho mais suave, ou menos difícil, que naquele momento não requeria ampla liberalização econômica interna. Do outro lado do Pacífico, Coreia do Sul e China haviam se alinhado com os Estados Unidos sem terem liberalizado a economia. A violenta ditadura anticomunista de Seul realizara uma política de industrialização agressiva liderada pelo Estado décadas antes, e a China de Deng Xiaoping enveredara pelas reformas no final dos anos 1970, pouco antes do México, e inaugurou um novo modelo para o desenvolvimento acelerado. Nos dois casos, o alinhamento externo foi articulado com o desenvolvimento liderado pelo Estado e a utilização seletiva do que se passou a designar como “neoliberalismo”.


  O México, diferentemente, articulou alinhamento externo com ampla liberalização econômica interna. Nos dois terrenos, prevaleceu a opção pelo caminho menos custoso, menos conflitivo. Industrialização acelerada requeria ajustes internos difíceis, enfrentamentos entre setores das elites, restrições de consumo, disputas complexas e um Estado forte para construir e arbitrar os acordos necessários. Seria preciso que Estado e elites apostassem mais no desenvolvimento do país do que no medo diante dos desafios e dos riscos de descontentamento popular.


  Décadas depois, os resultados obtidos por México, China e Coreia do Sul permitem avaliações consistentes sobre os desdobramentos das escolhas feitas naquele período crucial.
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  QUAL A DIFERENÇA ENTRE AS CRISES DE 1982, 1994 E 2008?


  JOSEFINA MORALES


  Durante a década de 1970, o México viveu o esgotamento do padrão de substituição de importações que, nas três décadas anteriores, registrara altas taxas de crescimento (média de 6% ao ano e aumento de 3% do PIB per capita). Havia sinais de uma crise de longo prazo do capitalismo em nível mundial, dando início a processos de recessão, inflação e desvalorização monetária (1974-1975). Os efeitos da crise levaram o governo a assinar a primeira carta de intenções com o FMI em 1977. O auge petroleiro e o aumento do endividamento externo para amenizar o crescente déficit público, em um momento de alta das taxas de juros internacionais e acentuada desvalorização da moeda, convergiram na crise da dívida de 1982.


  A partir do descobrimento das jazidas de petróleo no sul do país, em 1977, impulsionou-se uma política exportadora em meio à ascensão dos preços internacionais, conjugada a um endividamento externo contratado inicialmente a taxas de 6% ao ano, mas que três anos depois saltou para 20%. A dívida pública externa saiu de vinte bilhões de dólares em 1976 para 66 bilhões de dólares em 1982, enquanto a dívida privada chegou a aproximadamente dezoito bilhões de dólares, dos quais um terço pertencia aos bancos. A queda dos preços internacionais do petróleo, de 35 dólares para vinte dólares por barril, e o aumento das taxas de juros internacionais, de 6% para 22% ao ano, agravaram o déficit público. Em 1983, o país foi à recessão e declarou moratória, apesar do alto crescimento do ano anterior.


  Essa crise, originada por fatores financeiros internacionais, foi a primeira que caracterizou o comportamento econômico neoliberal, com precário crescimento e crises recorrentes sob a égide do FMI. Ela também foi marcada por uma dimensão estrutural de longo prazo que levou, a partir de 1976, a uma permanente desvalorização da moeda.


  Depois dessa crise, que levou a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal) da Organização das Nações Unidas (ONU) a intitular os anos 1980 como a “década perdida”, os acordos com o FMI impulsionaram políticas de ajuste, privatização e reorientação da economia para o exterior por meio de abertura e diminuição das tarifas de importação. Tais políticas foram acompanhadas por um ferrenho controle salarial — os denominados “topes salariais” — que impôs aumentos de 10% aos salários vis-à-vis uma inflação de 30%, 40% e até 100%.


  A CRISE DE 1994-1995


  Entre 1988 e 1994, a política neoliberal cria as condições para a reprodução da dependência com a assinatura do Nafta, que entra em vigor em 1º de janeiro de 1994. Em 1988 registrou-se a primeira grande fraude eleitoral para a presidência da República. A partir dela, o governo encabeçado por Salinas de Gortari acelerou o processo de privatização e abertura que culminou na assinatura do acordo de livre-comércio. Realizaram-se mudanças na lei mineira e na lei de investimento externo, abrindo setores da economia ao capital estrangeiro; privatizaram-se os bancos, estatizados na crise de 1982, entregues então a novos “pseudoempresários” que levariam o sistema bancário à falência em poucos anos.
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